
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2311200 - SP (2023/0061473-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALCIONE ALVES BERNARDES FILHO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARINA ELISA COSTA DE ARAUJO - SP300895
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COM PRETENSÃO ANULATÓRIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL CIVIL. 
PENA DE DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORÇÃO 
QUANTO À DEMISSÃO. VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE PENA MAIS BRANDA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2.  Deve ser afastada a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração
3. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente violado 
reflete carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do recurso, 
pois não permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 
284/STF.
4. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
sem a produção das provas requeridas pela parte consideradas desnecessárias 
pelo juízo, desde que devidamente fundamentado. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.903.083/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe de 11/4/2023; AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/3/2023; AgInt no 
AREsp 2.061.471/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 13/12/2022.
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5. Quando verificado que a conduta imputada ao investigado configura 
hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a Administração 
Pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado. Súmula 650/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1.888.486/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
18/12/2020; AgInt no RMS 59.373/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 21/9/2020; AgInt no RMS 49.464/BA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12/8/2022. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COM PRETENSÃO ANULATÓRIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL CIVIL. 
PENA DE DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORÇÃO 
QUANTO À DEMISSÃO. VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE PENA MAIS BRANDA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2.  Deve ser afastada a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração
3. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente violado 
reflete carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do recurso, 
pois não permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 
284/STF.
4. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
sem a produção das provas requeridas pela parte consideradas desnecessárias 
pelo juízo, desde que devidamente fundamentado. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.903.083/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe de 11/4/2023; AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/3/2023; AgInt no 
AREsp 2.061.471/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 13/12/2022.
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5. Quando verificado que a conduta imputada ao investigado configura 
hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a Administração 
Pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado. Súmula 650/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1.888.486/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
18/12/2020; AgInt no RMS 59.373/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 21/9/2020; AgInt no RMS 49.464/BA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12/8/2022. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão unipessoal do Ministro Relator, que contou com 

a seguinte ementa (fl. 848):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL CIVIL. PENA DE 
DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INDEFERIMENTO DE PROVAS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORÇÃO QUANTO À 
DEMISSÃO. CONDUTA IMPUTADA À QUAL A LEI IMPÕE A PENA DE 
DEMISSÃO. APLICAÇÃO DE PENA MAIS BRANDA PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. ATO VINCULADO. SÚMULA 650/STJ.

Nas razões de seu recurso, a agravante sustenta que houve a comprovação nos 

autos de que ocorreu violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que, ainda que tenha 

oposto embargos de declaração, o Tribunal deixou de se pronunciar sobre tópico 

essencial à demanda, o que impediu a parte de ver prequestionada a matéria a ser 

suscitada nos recursos para as instâncias superiores. 

Aduz, ademais, que o acórdão violou o art. 7º do CPC/2015, uma vez que não 

oportunizou à parte, durante a fase de instrução, a paridade das armas, com igualdade de 

tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de 

defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais. Diz que o art. 9º do 

CPC/2015 foi ofendido, pois não houve boa dialética processual.

Argumenta que, a despeito da regra geral ser a de que o magistrado é o 

destinatário das provas, o que não se discute, o autor tinha, no caso concreto, o direito a 
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provar seu direito mediante testemunhas, para infirmar as razões adotadas pelo decisum 

administrativo, objeto de revisão judicial. Sustenta, desse modo, que houve ofensa ao 

disposto nos arts. 369, 370 e 371 do CPC/2015.

Disserta que impõe-se a anulação do ato de demissão e a reintegração imediata do 

recorrente ao cargo que ocupava anteriormente, dada  a desproporcionalidade da pena 

imposta, tendo-se demonstrado que o acórdão violou o art. 2º da Lei 9784/1999.

Pedem a reforma da decisão monocrática agravada, a fim de que o recurso 

especial seja apreciado em seus aspectos de fundo, dando-se-lhe provimento.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque realmente é de ser afasta a alegada violação do artigo 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 

jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em sede de embargos de declaração.

No caso dos autos, evidencia-se que o aresto bandeirante pronunciou-se sobre os 

temas suscitados em aclaratórios, consoante se dessume do seguinte trecho (fl. 670):
Sobre a alegada omissão, o v. aresto foi expresso e suficientemente 

claro ao assentar que "o feito, de fato, estava maduro à resolução do mérito", e 
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que o "juiz é o destinatário das provas e, satisfeitos os pressupostos materiais 
suficientes ao seu convencimento e julgamento, a dispensa delas não induz 
necessariamente ao cerceamento de defesa" "pois, de fato, não há nada que 
justifique a colheita de prova oral, uma vez que há farta demonstração das 
inquirições das testemunhas arroladas no processo administrativo, as quais 
esclarecem aquilo que tomaram ciência dos fatos, como apontado pelo próprio 
autor", além de que "a colheita de depoimentos não poderia exercer qualquer 
influência na análise acerca da proporcionalidade da aplicação da pena, eis 
que atribuída exclusivamente à discricionaridade da autoridade.

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já 

decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mais, não é possível conhecer do recurso especial que apresenta 

suposta violação dos artigos 4º, 7º, 8º e 9º do CPC/2015, pois os dispositivos indicados 

como malferidos não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e 

infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido. Aplica-se à hipótese a Súmula 

284/STF.

No tocante à alegação de ofensa ao devido processo legal, a parte aponta que o 

acórdão violou os artigos 369, 370, 371, 435 e 442 do CPC/2015, ao argumento de que 

não poderia ter havido julgamento antecipado da lide, pois seria necessário o desate de 

prova oral.

Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "não 

caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide sem a produção das 

provas requeridas pela parte consideradas desnecessárias pelo juízo, desde que 

devidamente fundamentado" (AgInt no AREsp 1.903.083/DF, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 11/4/2023). Note-se mais, a respeito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA. ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CI VIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 
186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
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supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do desdobramento causal, 
possível e natural da controvérsia, obtido a partir de um juízo de ponderação do magistrado 
à luz do ordenamento jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final da prova é o juiz, a 
quem cabe avaliar quanto a sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a 
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à desnecessidade da realização de 
prova pericial demandaria a análise de matéria fático-probatória, procedimento inviável em 
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o não conhecimento do 
recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 10/3/2023, grifo nosso)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, a Corte de origem assim consignou: "Ab 
initio, sem amparo a preliminar de cerceamento de defesa pelo simples fato de o Juízo a quo 
ter proferido julgamento antecipado em oportunizar a produção de prova pericial ou 
testemunhal. (...). Na hipótese dos autos, a produção de provas pretendida pela requerida 
para o fim demonstrar a suposta melhoria nos bens públicos mostra-se dispensável, uma vez 
que não se discute na hipótese se houve ou não revitalização nos bens públicos, mas sim se 
as reformas levadas a efeito por ordem da Prefeita de Ouroeste configuraram afronta à 
finalidade exclusivamente educativa, informativa ou de orientação social da publicidade 
realizada pelo Poder Público (art. 37, §1º, da CF). Nessa linha, prescindível a produção de 
prova pericial ou mesmo oral, notadamente porque os documentos (provas pré-constituídas) 
coligidos juntamente à inicial bem como as justificativas apresentadas em réplica- serviram 
de prova suficiente para comprovação dos fatos constitutivos do direito alegado na exordial, 
não tendo o julgamento antecipado da lide representado, em qualquer medida, ofensa à 
garantia constitucional à ampla defesa das partes litigantes (art. 5º, LV, da CF/88)" (fls. 
1.035-1.036,e-STJ).
3. Com efeito, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o magistrado tem 
ampla liberdade para analisar a conveniência e a necessidade da produção de provas, 
podendo perfeitamente indeferir provas periciais, documentais, testemunhais e/ou proceder 
ao julgamento antecipado da lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para 
a formação da sua convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no processo, 
sem que isso implique ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa" (AgInt no 
REsp 1.362.044/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)
4. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
5. Verifica-se que a matéria posta em exame no Recurso Especial foi a ocorrência de 
negativa na prestação jurisdicional e de cerceamento de defesa. Não houve sequer alegação 
de ofensa a dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa. Dessa forma, é inviável 
apreciar o pedido da parte de aplicação das disposições Lei 14.230/2021, que promoveu 
alterações na Lei 8.429/1992, ao caso dos autos.
Ressalte-se que para o reconhecimento de fato superveniente no caso, "é necessário, além do 
conhecimento do recurso, que haja relação entre o objeto recursal e aludido fato 
superveniente" (EDcl no AgInt no AREsp 1.807.643/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9.11.2021, DJe 22.11.2021. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.027.433/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp 2.061.471/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 13/12/2022, grifo nosso)

No caso, o acórdão bandeirante assentou que "não há nada que justifique a 

colheita de prova oral, uma vez que há farta demonstração das inquirições das 

testemunhas arroladas no processo administrativo, as quais esclarecem aquilo que 

tomaram ciência dos fatos, como apontado pelo próprio autor" (fl. 645). A conclusão está 

em plena convergência com o entendimento do STJ no tema.

Em referência à alegação de violação dos artigos 2º, I, 50, I, da Lei 9.784/1999, a 

parte argumenta que a sanção foi desproporcional, uma vez que (fl. 718):
Na decisão demissória aqui combatida, as circunstâncias legais e pessoais 

foram totalmente ignoradas, como também foram ignorados todo o histórico 
funcional do recorrente e seus serviços prestados, uma vez que a mesma sempre se 
mostrou dedicada e cumpridora de seus deveres e sempre teve comportamento 
exemplar no desenvolvimento dos trabalhos que lhes eram afetos, desconsiderando-
se, na espécie, seus antecedentes funcionais, os relevantes serviços prestados, enfim, 
tudo quanto possível para atenuar a punição.

Sobre o ponto, o Superior Tribunal de Justiça tem a diretriz de que "havendo sido 

observado o contraditório e a ampla defesa e o devido processo legal, não há que se falar 

em revisão da decisão administrativa pelo Poder Judiciário, pois importaria adentrar ao 

mérito administrativo, o que é vedado no controle jurisdicional das decisões proferidas 

em sede de Processo Administrativo Disciplinar (AgInt no REsp 1.888.486/PR, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/12/2020). Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EX-
POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE CULMINOU NA 
SUA EXPULSÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA INTIMAÇÃO. DIREITO E 
CERTO. NÃO CONSTATAÇÃO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em desfavor de ato do Governador do 
Estado de São Paulo, o qual não conheceu do recurso hierárquico manejado contra decisão 
proferida pelo Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo, recurso este 
que objetivava a revisão de processo administrativo disciplinar em que fora aplicada a pena 
de expulsão ao impetrante. No Tribunal de origem, a segurança foi denegada. Nesta Corte, 
negou-se provimento ao recurso ordinário.
II - Na linha da jurisprudência desta Corte, o controle do Poder Judiciário, no tocante aos 
processos administrativos disciplinares, restringe-se ao exame do efetivo respeito aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo vedado 
adentrar no mérito administrativo.
III - O controle de legalidade, exercido pelo Poder Judiciário, sobre os atos administrativos 
diz respeito ao seu amplo aspecto de obediência aos postulados formais e materiais 
presentes na Carta Magna, sem, contudo, adentrar o mérito administrativo. Para tanto, a 
parte dita prejudicada deve demonstrar, de forma concreta, a mencionada ofensa aos 
referidos princípios. Nesse sentido: MS n. 21.985/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 10/5/2017, DJe 19/5/2017.
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IV - Ao tratar sobre a matéria em exame, o Tribunal dc origem assim se pronunciou (fls. 
3.108-3.109): "Na hipótese, a despeito das teses lançadas no recurso hierárquico (fls. 
74/103), não se revelam presentes vícios formais aptos a caracterizar nulidade do 
procedimento administrativo objeto do mandamus. A questão envolvendo ausência de 
intimação do impetrante e seu patrono para participar da sessão do Conselho de Disciplina 
não configura mácula aos adágios do contraditório e da ampla defesa. Contrariamente ao 
sustentado, a providência era mesmo desnecessária, à míngua da ausência de previsão legal, 
pois se trata de reunião para relatar o ocorrido no procedimento e opinar sobre eventual e 
consequente pena disciplinar aplicável, quando já extenuado o exercício do direito de 
defesa, com ulterior encaminhamento à autoridade competente para imposição de sanção, no 
caso o Comandante-Geral da PMSP, que, aliás, não estava necessariamente vinculado à 
solução proposta pelo órgão processante intermediário. Vale acrescer que na sessão do 
Conselho de Disciplina inexiste colheita de provas, mas mera elaboração de relato e 
proposta de solução, em caráter opinativo, à luz de todo o feito disciplinar, o que não 
justifica a necessária presença do interessado ou mesmo seu defensor. Ausente, ademais, 
indícios de suspeição ou impedimento dos integrantes do Conselho, não se divisando em 
que consistiria o efetivo prejuízo à defesa."
V - Na hipótese dos autos, observa-se que a pretensão do recorrente, pela via mandamental, 
foi denegada tendo em vista a falta de previsão legal para intimação do impetrante e seu 
patrono para participar da sessão do Conselho de Disciplina. No mesmo sentido a tal 
entendimento, caminha a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, in verbis: MS n. 
18.229/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
26/10/2016, DJe 19/12/2016.
VI - Desse modo, não há que se falar em direito líquido e certo a ser amparado por esta via 
mandamental.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 59.373/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
21/9/2020, grifo nosso)

Ademais, "quando verificado que a conduta imputada ao investigado configura 

hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a Administração Pública não 

pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata de ato vinculado. Súmula n. 650/STJ" 

(AgInt no RMS 49.464/BA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

de 12/8/2022).

Na espécie, o Tribunal estadual indicou que "a colheita de depoimentos não 

poderia exercer qualquer influência na análise acerca da proporcionalidade da aplicação 

da pena, eis que atribuída exclusivamente à discricionaridade da autoridade" (fl. 646). A 

afirmação é convergente com as conclusões do Superior Tribunal de Justiça no ponto.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCIONE ALVES BERNARDES FILHO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARINA ELISA COSTA DE ARAUJO - SP300895

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCIONE ALVES BERNARDES FILHO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARINA ELISA COSTA DE ARAUJO - SP300895

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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